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teoria e prática ao longo de todo o processo de ensino e aprendizagem;
6.definição de critérios e procedimentos de avaliação da aprendizagem;
7.identificação das reais condições técnicas, tecnológicas, físicas, financei-
ras e de pessoal habilitado para implantar o curso proposto;
8.elaboração do PPC a ser submetido à aprovação dos órgãos 
competentes (SECTET e CEE/PA);
9.avaliação da execução do respectivo PPC; e
10.incentivo à inovação por meio de metodologias que estimulem o prota-
gonismo do estudante na área de atuação
Art. 23. A estrutura do PPC, a ser submetida à aprovação dos órgãos competen-
tes, deve conter, no mínimo, observadas as disposições constantes da Diretrizes 
Curriculares Nacionais e as normas emanada do CEE/PA:identificação do curso;
1.justificativa e objetivos;
2.requisitos e formas de acesso;
3.perfil profissional de conclusão e perfil profissional de saídas intermediá-
rias e de especializações técnicas, quando previstas;
4.organização curricular;
5.critérios de aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores, me-
diante avaliação e reconhecimento de competências profissionais constituídas;
6.critérios e procedimentos de avaliação de aprendizagem;
7.infraestrutura física e tecnológica, identificando biblioteca, laboratórios, 
instalações e equipamentos;
8.perfil de qualificação dos professores, instrutores e técnico-administrativos;
9.certificados e diplomas a serem emitidos;
10.prazo máximo para a integralização do curso; e,
11.identificação das atividades de estágio supervisionado obrigatório, quando
1º A organização curricular deve explicitar:
1.as unidades curriculares, etapas ou módulos, com suas cargas horárias, 
presenciais e a distância, o prazo máximo para a integralização, bem como 
a indicação da respectiva bibliografia básica e complementar;
2.orientações metodológicas flexíveis, incluindo estratégias de execu-
ção, presencial ou a distância;
3.prática profissional intrínseca ao currículo, desenvolvida nos diversos 
ambientes de aprendizagem; e
4.estágio supervisionado, para vivência da prática profissional em situação 
real de trabalho, nos termos da Lei nº 11.788/2008 e das normas específi-
cas definidas pelos Conselhos Nacional e Estadual de Educação, assumido 
como ato educativo, quando previsto pela instituição de ensino ou obriga-
tório em função da natureza da ocupação.
Parágrafo único. As Unidades de Ensino da Rede de Escolas de Ensino Téc-
nico do Estado do Pará devem comprovar a existência da necessária infra-
estrutura física e tecnológica, na mesma instituição ou cedida em institui-
ção distinta, com viabilidade de uso devidamente atestada.
Art. 24. A carga horária mínima dos cursos técnicos é estabelecida no 
CNCT ou por instrumento correspondente a vir substituí-lo, de acordo com 
a singularidade de cada habilitação profissional técnica.
1º Os cursos de qualificação profissional técnica e os cursos técnicos, na 
forma articulada, integrada com o Ensino Médio ou com este concomi-
tante em instituições e redes de ensino distintas com projeto pedagógico 
unificado, terão carga horária que, em conjunto com a de formação geral, 
totalizará, no mínimo, 3.000 (três mil) horas, garantindo-se carga horária 
mínima de 1.800 (mil e oitocentas) horas para a BNCC, nos termos das 
Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio.
2º Os cursos de qualificação profissional técnica e os cursos técnicos, na 
forma articulada integrada com o Ensino Médio na modalidade de EJA, 
deve assegurar o mínimo de 1.200 (mil e duzentas) horas para a BNCC.
3º A carga horária mínima para cada etapa com terminalidade de quali-
ficação profissional técnica prevista em um itinerário formativo de curso 
técnico é de 20% (vinte por cento) da carga horária mínima prevista para 
a respectiva habilitação profissional, indicada no CNCT ou em outro instru-
mento que venha a substituí-lo.
4º A carga horária mínima para a especialização profissional técnica prevista 
em um itinerário formativo de curso técnico é de 25% (vinte e cinco por cen-
to) da carga horária mínima indicada para a respectiva habilitação profissional 
prevista no CNCT ou em outro instrumento que venha a substituí-lo.
5º Respeitados os mínimos previstos de duração e carga horária, o plano 
de curso técnico, ofertado na modalidade presencial, pode prever carga 
horária na modalidade a distância, até o limite indicado no CNCT, ou em 
outro instrumento que venha a substituí-lo, desde que haja suporte tecno-
lógico e seja garantido o atendimento por docentes e tutores.
6º Os cursos oferecidos na modalidade de Educação a Distância (EaD), 
com exceção dos cursos na área da Saúde, que devem cumprir carga horá-
ria presencial de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento), devem observar 
as indicações de carga horária presencial indicadas no CNCT ou em outro 
instrumento que venha a substituí-lo.
7º A carga horária destinada ao estágio profissional supervisionado, quan-
do previsto como obrigatório, em quaisquer das formas de oferta, deve ser 
adicionada à carga horária mínima estabelecida para o curso.
8º Na perspectiva da formação continuada, podem ser oferecidos cursos de Aper-
feiçoamento Profissional Técnico e de Atualização Profissional Técnica, mediante 
diferentes formas de organização, em consonância com suas especificidades.
9º Em se tratando de oferta do itinerário da formação técnica e profissio-
nal, previsto no inciso V do art. 36 da LDB, quando a opção do estudante 
for por este itinerário, os percentuais mínimos de carga horária para a 
parte de EaD são os estabelecidos nos atos normativos específicos da Edu-
cação Profissional e Tecnológica.
Art. 25. A prática profissional supervisionada, prevista na organização cur-
ricular do curso de Educação Profissional e Tecnológica, deve estar relacio-
nada aos seus fundamentos técnicos, científicos e tecnológicos, orientada 
pelo trabalho como princípio educativo e pela pesquisa como princípio pe-
dagógico, que possibilitam ao estudante se preparar para enfrentar o desa-
fio do desenvolvimento da aprendizagem permanente, integrando as car-

gas horárias mínimas de cada habilitação profissional técnica e tecnológica.
1º A prática profissional supervisionada na Educação Profissional e Tecno-
lógica compreende diferentes situações de vivência profissional, aprendi-
zagem e trabalho, como experimentos e atividades específicas em ambien-
tes especiais, bem como investigação sobre atividades profissionais, proje-
tos de pesquisa ou intervenção, visitas técnicas, simulações e observações.
2º A atividade de prática profissional supervisionada pode ser desenvolvida 
com o apoio de diferentes recursos tecnológicos em oficinas, laboratórios ou 
salas ambientes na própria instituição de ensino ou em entidade parceira.
Art. 26. O estágio profissional supervisionado, quando previsto pela institui-
ção em função do perfil de formação ou exigido pela natureza da ocupação, 
deve ser incluído no PPC à luz da legislação vigente acerca do estágio e con-
forme Diretrizes específicas definidas pelo Conselho Nacional de Educação.
1º O estágio profissional é desenvolvido em ambiente real de trabalho, as-
sumido como ato educativo e supervisionado pela instituição de ensino, em 
regime de parceria com organizações do mundo do trabalho, objetivando 
efetiva preparação do estudante para o trabalho.
2º O plano de realização do estágio profissional supervisionado deve ser 
explicitado na organização curricular, uma vez que é ato educativo de res-
ponsabilidade da instituição educacional.
CAPÍTULO IV
DA FORMAÇÃO CONTINUADA
Art. 27. A formação continuada deve prever aperfeiçoamentos referentes 
às ocupações ofertadas em cursos e programas de Educação Profissional e 
Tecnológica em todos os níveis de desenvolvimento.
Art. 28. Os itinerários de formação de Educação Profissional e Tecnológica 
podem prever, na sua estruturação, cursos de aperfeiçoamento e de espe-
cialização profissional vinculados a um determinado perfil profissional, na 
perspectiva da formação continuada.
Parágrafo único. A instituição de ensino ofertante de curso de espe-
cialização profissional deve resguardar a respectiva correspondência 
com a oferta regular de ao menos um curso técnico no âmbito do res-
pectivo eixo tecnológico, que esteja estreitamente relacionado com o 
perfil profissional de conclusão da especialização.
Art. 29. Demandas de atualização e de aperfeiçoamento de profissionais po-
dem ser atendidas por cursos ou programas no âmbito da formação conti-
nuada, desenvolvidos inclusive no mundo do trabalho, que podem vir a ter 
aproveitamento de estudos em curso de Educação Profissional e Tecnológica, 
mediante avaliação, reconhecimento e certificação por parte da instituição de 
ensino que ofereça o curso, observado o disposto nestas Diretrizes.
Art. 30. As cargas horárias para o desenvolvimento dos cursos de espe-
cialização profissional técnica e tecnológica deverão observar as Diretrizes 
Curriculares Nacionais e demais orientações curriculares previstas para 
cada nível de desenvolvimento.
Art. 31. Os cursos de atualização e aperfeiçoamento profissional não de-
vem ter carga horária superior ao curso de qualificação profissional, técni-
co ou tecnológico ao qual estão relacionados.
CAPÍTULO V
DA MODALIDADE DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA
Art. 32. A modalidade EaD é aqui entendida como uma forma de desenvolvi-
mento do processo de ensino- aprendizagem que permite a atuação direta do 
docente e do estudante em ambientes físicos diferentes, em consonância com 
o disposto no art. 80 da Lei nº 9.394/1996 e sua regulamentação.
Art. 33. A oferta de cursos de qualificação profissional na modalidade a dis-
tância deve observar as condições necessárias para o desenvolvimento das 
competências requeridas pelo respectivo perfil profissional, resguardada a 
indissociabilidade entre teoria e prática.
Art. 34. A oferta de cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Mé-
dio na modalidade EaD está condicionada à comprovação de efetivas con-
dições de infraestrutura tecnológica que possibilite a interação docente, 
professor, tutor ou instrutor e estudante em ambiente virtual e a prática 
profissional na sede e no polo de EaD.
1º Em polo presencial ou em estruturas de laboratórios móveis, devem 
estar previstas atividades práticas de acordo com o perfil profissional pro-
posto, sem prejuízo da formação exigida nos cursos presenciais.
2º As Unidades de Ensino da Rede de Escolas de Ensino Técnico do 
Estado do Pará que ofertem cursos de Educação Profissional Técnica de 
Nível Médio na modalidade EaD devem comprovar, em seus ambientes 
virtuais de aprendizagem ou em sua plataforma tecnológica, em seus 
laboratórios e sua infraestrutura necessária, plenas condições de aten-
dimento às necessidades de aprendizagem de seus estudantes, garan-
tindo atenção especial à logística desta forma de oferta educacional, 
disponibilizando o acervo bibliográfico virtual ou físico. 
Art. 35. Os cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio oferecidos 
na modalidade EaD terão, em seus respectivos projetos pedagógicos, que 
comprovar previamente a garantia de reais condições de prática profissional 
e de desenvolvimento de estágio, quando for o caso, mediante celebração de 
acordos ou termos de cooperação técnica e tecnológica com outras organiza-
ções, observadas as Diretrizes específicas dos respectivos eixos tecnológicos.
1º Os cursos da área da Saúde devem cumprir, no mínimo, 50% (cin-
quenta por cento) de carga horária presencial, e para os demais cursos o 
percentual de carga horária presencial será definido de acordo com o grau 
de complexidade das áreas tecnológicas e será definido em normas espe-
cíficas de cada sistema de ensino.
2º A prática profissional de que trata o caput pode beneficiar-se do poten-
cial da tecnologia utilizando recursos como simuladores, realidade virtual e 
laboratórios remotos, desde que comprovem e promovam a interatividade, 
a interação, o manuseio e a experimentação por parte do usuário para o 
desenvolvimento das capacidades previstas.
3º Os polos EaD devem manter infraestrutura física, tecnológica e de pessoal adequada 
aos projetos pedagógicos ou de desenvolvimento da instituição de ensino e do curso.
Art. 36. A oferta de Cursos Superiores de Tecnologia na modalidade EaD 


